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Murilo Gimenes : Discurso sobre PEC 37 foi conduzido
distor cidamente

Tramita no Congresso a Proposta de Emenda Constitucional 37 de 2011, a qual dispde que a apuragao
das infragOes penais € incumbéncia privativa da Policia Federa e Civil Estadual. O sucinto texto da PEC
37 provocou significativa manifestacdo popular, deflagrada por uma campanha articulada por membros
do Ministério Publico que tiveram, de um lado, o éxito de trazer a sociedade para téo importante debate,
mas, de outro, a censurdvel postura de conduzir o discurso de maneira distorcida e pouco esclarecedora.

A pechade " PEC dalmpunidade” logo encontrou coro junto aimportantes veicul os formadores de
opini&o, propagando-se a falaciosa afirmagdo de que a PEC estariaretirando poderes do MP de
investigar e combater a corrupcao.

Primeiramente € necessario esclarecer que o Ministério Publico ndo € o Unico ente legitimado a
combater a corrupcdo no pais. Falando de investigacdo criminal propriamente dita, que € do que trataa
PEC 37, isso nuncafoi autorizado pelo texto constitucional aos membros do MP.

Dispde o Ministério Publico de importantes funcdes institucionais, essenciais a Justica, imprescindiveis
ademocracia e ao Estado de Direito, com destague para a promocao da Acdo Penal Publica, a atuacéo
em defesa do patriménio publico e social, do meio ambiente e de outros interesses coletivos. No
exercicio de suamissdo, € inegavel que o MP atua também no combate a corrupcao, tornando-se
merecedor de todo crédito e respeito junto a sociedade.

Mas fazer diretamente ainvestigacdo criminal, ou sgja, a apuracdo técnica do fato criminoso que sera
levado a Juizo, isso nuncafoi conferido ao Ministério Publico, mas sim as policias, Federal e Civil. O
texto da PEC 37 apenas enfatiza isso, reafirmando o sistema de freios e contrapesos necessario ao
ambiente democrético, que em matéria criminal se traduz da seguinte forma: a Policiainvestiga; o
Ministério Publico acusa; a advocacia promove a defesa; o Judiciério julga o acusado do fato criminoso.

Assim é o sistema penal brasileiro, transparente, garantidor de paridade de armas entre a acusacéo e a
defesa, de forma que quem julga ndo investiga e nem acusa; quem acusa ndo investiga, nem julga; e
guem investiga ndo acusa, tampouco julga.

A investigacdo criminal no Brasil se faz através do Inquérito Policial, procedimento de natureza juridica
em gue sdo col hidos os elementos técnicos de prova que seréo posteriormente analisados pelo MP, pelo
Judiciério e peladefesa. O presidente do Inquérito Policial é o delegado de policia, Federal ou Civil,
profissional preparado para a atividade investigativa, e cujo ingresso na carreira se faz mediante
concurso publico.

Cabe a0 Ministério Publico exercer o controle externo da atividade policial (fiscalizar apoliciae a
investigacao). Todo inquérito é submetido, periodicamente, a analise do MP, do Judiciario, e também da
Defesa que, tendo assegurado pelo Supremo Tribunal Federal acesso aos autos do inquérito e da prova
produzida ainda em fase de investigacdo, pode solicitar a Justica o trancamento da apuracdo em que
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verificadailegalidade. O Inquérito Policial €, portanto, instrumento de garantia ao cidadao.

O Ministério Publico também dispde do poder de requisitar diligéncias investigativas e a instauragéo de
inquéritos policiais. Diante disso, partindo da fal sa premissa de quem pode o mais (fiscalizar, requisitar e
acusar), também pode o menos (investigar), e considerada a caréncia material e humana das policias,
membros do Ministério Plblico passaram a desenvolver diretamente ainvestigacéo criminal, através de
procedimento diverso do Inquérito Policial, sem controle externo, sem regulamentacdo, sem
acompanhamento prévio pela defesa.

Embora algumas investigactes feitas pelo Ministério Publico tenham sido exitosas, é necessario
esclarecer que o0 MP também carece de meios para fazé-las, uma vez que néo dispde de corpo técnico
suficiente para, além de suas atribuicdes, exercer a contento ainvestigacdo criminal, fazendo-a de forma
seletiva, ou sgja, escolhendo, no vacuo deixado pelafalta de estrutura da policia, aquelas que consegue
fazer, e aqui vem aprincipal critica que fazemos os opositores, as que ddo maiores resultados midiaticos.

Sustentam os membros do MP que dispdem de autonomia e independéncia funcional e, com isso,
ficariam isentos de pressoes politicas parainvestigar — mas a vélida observacdo converte-se em outra
critica que sempre se fez, no sentido de que a independéncia deveria ser conferida também as policias,
para que possam exercer suas investigacoes de formaisenta, imparcial, sem pressoes de qualquer ordem,
COmMo espera a sociedade.

Esse Ultimo anseio vem sendo atendido com a recente aprovacao pelo Plenario do Senado de Projeto de
Lei que confere ao delegado de policia, Federal e Civil, autonomia na conducdo da investigacdo
criminal, impedindo as conhecidas remocoes arbitrérias e consagrando o Inquérito Policial como
instrumento de isencéo, imparcialidade e garantia ao cidad@o. O PLC 132/2012 depende agora apenas da
sancao da presidente Dilma Rousseff para entrar em vigor.

A PEC 37, que disciplina o sistema de investigacdo das infracdes penais, e 0 PLC 132/2012, que confere
isencdo e imparcialidade ao delegado de policia, sdo provas de manifestacdes de uma sociedade que se
mobiliza para enfrentar a criminalidade e a corrupgdo, concedendo eficiéncia ao seu sistema criminal e
fortalecendo suas ingtitui¢des policiais. Mas isso ha de contar também com investimentos
governamentais e apoio dainstituicéo que melhor traduz essa sociedade democrética e que busca dar
efetividade aos seus anseios e as suas leis: o fiscal dalei, o Ministério Publico.
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